
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Concurso Público

001. PROVA OBJETIVA

Escrevente Técnico Judiciário

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

   Confira seu nome e número de inscrição impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 
informe ao fiscal da sala.

   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

   A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas e 30 minutos do início da prova.

   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, localizado 
em sua carteira, para futura conferência.

   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AguArde A ordem do fiscAl pArA Abrir este cAderno de questões.

26.04.2015

Nome do candidato

Prédio Sala Carteira Inscrição
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Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões de números 
01 a 07.

Ser gentil é um ato de rebeldia. Você sai às ruas e 
i nsiste, briga, luta para se manter gentil. O motorista quase 
te mata de susto buzinando e te xingando porque você usou 
a faixa de pedestres quando o sinal estava fechado para 
ele. Você posta um pensamento gentil nas redes s ociais 
apesar de ler dezenas de comentários xenofóbicos, homo­
fóbicos, irônicos e maldosos sobre tudo e todos. I nclusive 
você. Afinal, você é obviamente um idiota gentil.

Há teorias evolucionistas que defendem que as socie­
dades com maior número de pessoas altruístas sobrevi­
veram por mais tempo por serem mais capazes de manter 
a coesão. Pesquisadores da atualidade dizem, baseados 
em estudos, que gestos de gentileza liberam substâncias 
que proporcionam prazer e felicidade.

Mas gentileza virou fraqueza. É preciso ser macho 
pacas para ser gentil nos dias de hoje. Só consigo asso­
ciar a aversão à gentileza à profunda necessidade de ser 
– ou parecer ser – invencível e bem­sucedido. Nossas 
fragilidades seriam uma vergonha social. Um empecilho 
à carreira, ao acúmulo de dinheiro.

Não ter tempo para gentilezas é bonito. É justificá­
vel diante da eterna ambivalência humana: queremos 
ser bons, mas temos medo. Não dizer bom­dia significa 
que você é muito importante. Ou muito ocupado. Humi­
lhar os que não concordam com suas ideias é coisa de 
gente forte. E que está do lado certo. Como se houvesse 
um lado errado. Porque, se nenhum de nós abrir a boca, 
ninguém vai reparar que no nosso modelo de felicidade 
tem alguém chorando ali no canto. Porque ser gentil abala 
sua autonomia. Enfim, ser gentil está fora de moda. Estou 
sempre fora de moda. Querendo falar de gentileza, ima­
ginem vocês! Pura rebeldia. Sair por aí exibindo minhas 
vulnerabilidades e, em ato de pura desobediência civil, 
esperar alguma cumplicidade. Deve ser a idade.

(Ana Paula Padrão, Gentileza virou fraqueza. Disponível em:  
<http://www.istoe.com.br>. Acesso em: 27 jan 2015. Adaptado)

01. É correto inferir que, do ponto de vista da autora, a 
gentileza

(A) é prerrogativa dos que querem ter sua importân­
cia reconhecida socialmente.

(B) é uma via de mão dupla, por isso não deve ser 
praticada se não houver reciprocidade.

(C) representa um hábito primitivo, que pouco afeta 
as relações interpessoais.

(D) restringe­se ao gênero masculino, pois este repre­
senta os mais fortes.

(E) é uma qualidade desvalorizada em nossa socie­
dade nos dias atuais.

02. No final do último parágrafo, a autora caracteriza a 
gentileza como “ato de pura desobediência civil”; isso 
permite deduzir que

(A) assumir a prática da gentileza é rebelar­se contra 
códigos de comportamento vigentes, mesmo que 
não declarados.

(B) é inviável, em qualquer época, opor­se às práti­
cas e aos protocolos sociais de relacionamento 
humano.

(C) é possível ao sujeito aderir às ideias dos mais 
fortes, sem medo de ver atingida sua individuali­
dade, no contexto geral.

(D) há, nas sociedades modernas, a constatação de 
que a vulnerabilidade de alguns está em ver a 
felicidade como ato de rebeldia.

(E) obedecer às normas sociais gera prazer, ainda 
que isso signifique seguir rituais de incivilidade e 
praticar a intolerância.

03. Para responder à questão, considere a seguinte pas­
sagem, no contexto geral da crônica:

Não ter tempo para gentilezas é bonito. […] Não  
d izer bom­dia significa que você é muito importante. 
Ou muito ocupado. Humilhar os que não concordam 
com suas ideias é coisa de gente forte. E que está do 
lado certo.

Com essas afirmações, a autora

(A) informa literalmente efeitos positivos que vê na 
falta de gentileza.

(B) revela que também tolera atitudes não gentis e 
grosseiras.

(C) aponta, ironicamente, o ponto de vista de pessoas 
não adeptas da gentileza.

(D) expõe o que realmente pensa de quem é gentil 
com os semelhantes.

(E) adere às ideias dos não corteses, com os quais 
acaba se identificando.

04. As palavras destacadas nas passagens – (I) … as 
s ociedades com maior número de pessoas altruístas 
sobreviveram por mais tempo… e (II) É justificável 
diante da eterna ambivalência humana: queremos 
ser bons, mas temos medo… – têm sentido con­
textual de

(A) (I) dedicadas aos semelhantes e (II) ambiência.

(B) (I) praticantes da filantropia e (II) ambiguidade.

(C) (I) coerentes e (II) dualidade.

(D) (I) afáveis e (II) multiplicidade.

(E) (I) dotadas de autonomia e (II) duplicidade.
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08. Assinale a alternativa que preenche, respectivamen­
te, as lacunas do enunciado a seguir, observando 
a concordância nominal e verbal de acordo com a 
norma­padrão.

Mais de um conhecido meu não                       gen­
tilezas, infelizmente. Para alguns, certos gestos  
                           coisa de idiota, de gente                            fora 
de moda. Com esses, é                                paciência.

(A) praticam … constituem … meia … necessária

(B) pratica … constitui … meia … necessário

(C) pratica … constitui … meio … necessária

(D) praticam … constitui … meio … necessário

(E) pratica … constituem … meio … necessário

09. Leia o texto da tira.

(Pryscila. Disponível em:<http://www1.folha.uol.com.br/>.  
Acesso em: 02 fev 2015. Adaptado)

Assinale a alternativa que preenche, correta e respec­
tivamente, as lacunas da tira.

(A) veio em … houvesse … o

(B) foi em … houvessem … o

(C) foi a … houvesse … o

(D) veio a … houvessem … lhe

(E) foi à … houvessem … lhe

Para responder às questões de números 05 e 06, consi­
dere a seguinte passagem:

Há teorias evolucionistas que defendem que as so­
ciedades com maior número de pessoas altruístas so­
breviveram por mais tempo por serem mais capazes de 
manter a coesão.

05. No trecho – Há teorias evolucionistas… –, a substi­
tuição do verbo destacado está de acordo com a 
norma­padrão de concordância em:

(A) Deve existir.

(B) Vão haver.

(C) Podem haver.

(D) Existem.

(E) Podem existirem.

06. É correto afirmar que a frase destacada na passagem 
expressa, em relação à que a antecede, o sentido de

(A) tempo.

(B) adição.

(C) causa.

(D) condição.

(E) finalidade.

07. Observa­se que, no 1o parágrafo, a autora emprega 
os pronomes te e você para se referir a um virtual 
leitor e, no 3o parágrafo, emprega a expressão pacas 
(É preciso ser macho pacas).

Essas duas escolhas permitem inferir que ela

(A) rejeita um linguajar jovem, embora formal, con­
tando com a adesão dos leitores mais habituados 
a ler.

(B) escreve para um público leitor de textos nas 
r edes sociais, razão pela qual é obrigada a dei­
xar de lado a norma culta do português.

(C) evita atrair a atenção do público mais escolari­
zado e menos exigente em relação à informali­
dade da língua.

(D) pode conseguir maior identificação com seu 
p úblico leitor, optando por soluções de lingua­
gem de feição mais informal.

(E) despreza convenções da língua­padrão, por crer 
na inaptidão do leitor para compreender estrutu­
ras complexas.
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10. A partir da ideia de que palavras “são pessoas”, o 
autor atribui às palavras caracterização própria de 
humanos. É correto afirmar que, nesse procedimen­
to, ele emprega

(A) palavras de gíria de jovens.

(B) palavras em sentido figurado.

(C) palavras ainda não dicionarizadas.

(D) termos de uso regional.

(E) expressões de vocabulário técnico.

11. No segundo parágrafo, o autor aponta combinações 
de palavras que geram as expressões “erro crasso” 
e “aproveitar o ensejo”. Os termos nelas destacados 
significam, respectivamente,

(A) grosseiro e ocasião.

(B) calculado e companhia.

(C) premeditado e tempo.

(D) clássico e oportunidade.

(E) imprevisto e dia.

12. Observe o comentário acerca de advérbio e de adje­
tivo expresso na frase – Perdidamente, coitado, é um 
advérbio que só adverbia o adjetivo apaixonado. – e 
assinale a alternativa em que os termos destacados 
são (I) advérbio modificando adjetivo e (II) adjetivo.

(A) (I) várias palavras; (II) palavra moribunda.

(B) (I) tem sempre; (II) é aberto.

(C) (I) menos nobres; (II) união estável.

(D) (I) sempre acompanhada; (II) algum mistério.

(E) (I) dificilmente verá; (II) outras palavras.

Leia o texto, para responder às questões de números 
10 a 15.

Palavras, percebemos, são pessoas. Algumas são 
sozinhas: Abracadabra. Eureca. Bingo. Outras são pro­
míscuas (embora prefiram a palavra “gregária”): estão 
sempre cercadas de muitas outras: Que. De. Por.

Algumas palavras são casadas. A palavra caudaloso, 
por exemplo, tem união estável com a palavra rio – você 
dificilmente verá caudaloso andando por aí acompanha­
da de outra pessoa. O mesmo vale para frondosa, que 
está sempre com a árvore. Perdidamente, coitado, é um 
advérbio que só adverbia o adjetivo apaixonado. Nada é 
ledo a não ser o engano, assim como nada é crasso a 
não ser o erro. Ensejo é uma palavra que só serve para 
ser aproveitada. Algumas palavras estão numa situação 
pior, como calculista, que vive em constante ménage(*), 
sempre acompanhada de assassino, frio e e.

Algumas palavras dependem de outras, embora não 
sejam grudadas por um hífen – quando têm hífen elas 
não são casadas, são siamesas. Casamento acontece 
quando se está junto por algum mistério. Alguns dirão que 
é amor, outros dirão que é afinidade, carência, preguiça 
e outros sentimentos menos nobres (a palavra engano, 
por exemplo, só está com ledo por pena – sabe que ledo, 
essa palavra moribunda, não iria encontrar mais nada a 
essa altura do campeonato).

Esse é o problema do casamento entre as palavras, 
que por acaso é o mesmo do casamento entre pessoas. 
Tem sempre uma palavra que ama mais. A palavra árvore 
anda com várias palavras além de frondosa. O casamento 
é aberto, mas para um lado só. A palavra rio sai com vá­
rias outras palavras na calada da noite: grande, comprido, 
branco, vermelho – e caudaloso fica lá, sozinho, em casa, 
esperando o rio chegar, a comida esfriando no prato.

Um dia, caudaloso cansou de ser maltratado e resol­
veu sair com outras palavras. Esbarrou com o abraço que, 
por sua vez, estava farto de sair com grande, essa palavra 
tão gasta. O abraço caudaloso deu tão certo que ficaram 
perdidamente inseparáveis. Foi em Manuel de Barros. 
Talvez pra isso sirva a poesia, pra desfazer ledos enganos 
em prol de encontros mais frondosos.

(Gregório Duvivier, Abraço caudaloso. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/>. Acesso em: 02 fev 2015. Adaptado)

(*)  ménage: coabitação, vida em comum de um casal, unido legitima­
mente ou não.



6tjsp1503/001-Escreventetécnicojudiciário

Leia o texto, para responder às questões de números 
16 a 21.

O fim do direito é a paz, o meio de que se serve para 
consegui­lo é a luta. Enquanto o direito estiver sujeito às 
ameaças da injustiça – e isso perdurará enquanto o mun­
do for mundo –, ele não poderá prescindir da luta. A vida 
do direito é a luta: luta dos povos, dos governos, das clas­
ses sociais, dos indivíduos.

Todos os direitos da humanidade foram conquista­
dos pela luta; seus princípios mais importantes tiveram 
de e nfrentar os ataques daqueles que a ele se opunham; 
todo e qualquer direito, seja o direito de um povo, seja 
o direito do indivíduo, só se afirma por uma disposição 
ininterrupta para a luta. O direito não é uma simples 
ideia, é uma força viva. Por isso a justiça sustenta numa 
das mãos a balança com que pesa o direito, enquanto 
na o utra s egura a espada por meio da qual o defende.  
A espada sem a balança é a força bruta, a balança sem 
a espada, a impotência do direito. Uma completa a outra, 
e o verdadeiro estado de direito só pode existir quando a 
justiça sabe brandir a espada com a mesma habilidade 
com que manipula a balança.

O direito é um trabalho sem tréguas, não só do Poder 
Público, mas de toda a população. A vida do direito nos 
oferece, num simples relance de olhos, o espetáculo de 
um esforço e de uma luta incessante, como o despen dido 
na produção econômica e espiritual. Qualquer pessoa 
que se veja na contingência de ter de sustentar seu direito 
participa dessa tarefa de âmbito nacional e contribui para 
a realização da ideia do direito.

É verdade que nem todos enfrentam o mesmo desa­
fio. A vida de milhares de indivíduos desenvolve­se tran­
quilamente e sem obstáculos dentro dos limites fixados 
pelo direito. Se lhes disséssemos que o direito é a luta, 
não nos compreenderiam, pois só veem nele um estado 
de paz e de ordem.

(Rudolf von Ihering, A luta pelo direito)

16. É correto concluir que, do ponto de vista do autor,

(A) toda luta é uma forma de injustiça.

(B) a luta é indispensável para o direito.

(C) o direito termina quando há paz.

(D) as injustiças perdurarão enquanto os povos luta­
rem.

(E) nada justifica a luta, nem mesmo a paz.

13. Na passagem – Outras são promíscuas (embora 
prefiram a palavra “gregária”): estão sempre cerca­
das de muitas outras: Que. De. Por. –, as palavras 
destacadas são preposições. Assinale a alternativa 
em que elas estão empregadas de acordo com a 
norma­padrão de regência verbal e nominal.

(A) Persiste de falar conosco, que somos os respon­
sáveis por tudo.

(B) Ele insiste de negar tudo, mas é suspeito por ter 
recebido propina.

(C) Há um que hesita de fazer o negócio; os demais 
são favoráveis por comprar o terreno.

(D) Recusa­se de ajudar, ficando indiferente por 
nosso problema.

(E) Eles se admiram de que tenhamos preferência 
por funcionários mais experientes.

14. Assinale a alternativa que reescreve, com correção 
e sem alteração de sentido, a passagem – Algumas 
palavras dependem de outras, embora não sejam 
grudadas por um hífen.

(A) Contanto que não sejam grudadas por um hífen, 
algumas palavras dependem de outras.

(B) Algumas palavras dependem de outras, exceto 
se são grudadas por um hífen.

(C) Algumas palavras dependem de outras, quando 
não são grudadas por um hífen.

(D) Apesar de não serem grudadas por um hífen, 
algumas palavras dependem de outras.

(E) Desde que não sejam grudadas por um hífen, 
algumas palavras dependem de outras.

15. Na passagem – O abraço caudaloso deu tão certo 
que ficaram perdidamente inseparáveis. –, o trecho 
destacado expressa, em relação ao anterior, ideia de

(A) consequência.

(B) tempo.

(C) causa.

(D) condição.

(E) modo.
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21. Observe os verbos destacados nas passagens 
– … enfrentar os ataques daqueles que a ele se  
opunham… / … só veem nele um estado de paz e 
de ordem… – e assinale a alternativa em que estão 
corretamente conjugados os verbos opor, ver e os 
d emais assinalados, que seguem o mesmo padrão 
de conjugação destes.

(A) Opormos resistência à liderança dele foi um 
erro; agora querem que revemos nossa posição.

(B) Se os interessados não se opuserem nem pre-
virem razão para protelar o ato, amanhã mesmo 
será escolhido o síndico do condomínio.

(C) Se não se indisporem com as amigas do filho, 
os pais permitirão que elas o revejam quando ele 
retornar.

(D) Haverá problema se ele ver que houve manipula­
ção de dados; certamente se predisporá a can­
celar tudo.

(E) Cada vez que prever resistência dos funcioná­
rios às decisões do chefe, ele intervirá, antes que 
todos se indisponham.

22. Assinale a alternativa em que o pronome destacado 
está empregado de acordo com a norma­padrão.

(A) O mundo conhece a paz graças aos povos, 
g overnos, classes sociais e indivíduos, cuja luta 
a garante.

(B) Há milhares de indivíduos onde a sua vida se 
d esenvolve tranquilamente e sem obstáculos.

(C) A luta garante a conquista dos direitos da huma­
nidade, o qual os princípios mais importantes 
dela foram atacados.

(D) A Justiça tem numa das mãos uma balança, cuja 
representa a garantia de que o direito será pesa­
do, ponderado.

(E) O direito é uma força viva, onde os homens bata­
lham incessantemente para manter.

17. Deve­se concluir, com base nas ideias do autor, que 
a balança e a espada sustentadas pela justiça sim­
bolizam, respectivamente,

(A) mediação e brutalidade.

(B) pacificação e insubordinação.

(C) ponderação e proteção.

(D) solenidade e coerção.

(E) persuasão e perenidade.

18. As palavras destacadas no 2o parágrafo – ininter-
rupta e habilidade – têm antônimos corretos, res­
pectivamente, em:

(A) feroz e presteza.

(B) insistente e descaso.

(C) descontinuada e inaptidão.

(D) desinteressada e imperícia.

(E) interminável e destreza.

19. Assinale a alternativa em que uma das vírgulas foi 
empregada para sinalizar a omissão de um verbo, tal 
como ocorre na passagem – A espada sem a balança 
é a força bruta, a balança sem a espada, a impotência 
do direito.

(A) O direito, no sentido objetivo, compreende os 
princípios jurídicos manipulados pelo Estado.

(B) Todavia, não pretendo entrar em minúcias, pois 
nunca chegaria ao fim.

(C) Do autor exige­se que prove, até o último centa­
vo, o interesse pecuniário.

(D) É que, conforme já ressaltei várias vezes, a 
e ssência do direito está na ação.

(E) A cabeça de Jano tem face dupla: a uns volta 
uma das faces, aos demais, a outra.

20. De acordo com a norma­padrão, o pronome desta­
cado pode ser colocado também depois do verbo no 
trecho:

(A) Se lhes disséssemos que o direito é a luta …

(B) … só se afirma por uma disposição ininterrupta 
para a luta...

(C) … o meio de que se serve para consegui­lo …

(D) A vida do direito nos oferece …

(E) … segura a espada por meio da qual o defende.
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ConHeCIMentos eM DIreIto

Direito Penal

25. O caput do art. 293 do CP tipifica a falsificação de 
papéis públicos, especial e expressamente no que 
concerne às seguintes ações:

(A) produção e confecção.

(B) contrafação e conspurcação.

(C) fabricação e alteração.

(D) adulteração e corrupção.

(E) corrupção e produção.

26. O crime de falsidade ideológica (CP, art. 299) tem 
pena aumentada de sexta parte se

(A) cometido por motivo egoístico.

(B) a vítima sofre vultoso prejuízo.

(C) o agente aufere lucro.

(D) o agente é funcionário público e comete o crime 
prevalecendo­se do cargo.

(E) cometido com o fim de produzir prova em pro­
cesso penal.

27. O peculato culposo

(A) é fato atípico, pois não está expressamente pre­
visto no CP.

(B) tem a ilicitude excluída se o agente repara o dano 
a qualquer tempo.

(C) tem a punibilidade extinta se o agente repara o 
dano antes da sentença irrecorrível.

(D) é punido com detenção, de dois a doze anos, e 
multa.

(E) é punido com a mesma pena do peculato doloso.

23. O sinal indicativo de crase está empregado de acordo 
com a norma­padrão em:

(A) Todos os documentos serão encaminhados às 
partes à partir da próxima semana.

(B) Todos tiveram de comparecer perante à autori­
dade, prestando contas à ela.

(C) Recusa­se à entregar às certidões antes do final 
do expediente.

(D) Encaminhamos à V.Exª os documentos à que se 
refere o Edital.

(E) O caso exige tratamento igual às partes, sem 
fazer exceção à ré.

24. Considere a tira.

(Orlandeli, Diário da Região, 10.01.2015)

Nessa tira, que tem Grump como personagem princi­
pal, um dos fatores responsáveis pelo efeito de humor 
está

(A) na obediência de Grump às ordens do chefe.

(B) na manifestação de curiosidade da interlocutora 
de Grump.

(C) no duplo sentido da expressão “usar a cabeça”.

(D) nas palavras informais do diálogo entre Grump e 
a moça.

(E) nas palavras grosseiras do chefe de Grump.
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Direito Processual Penal

31. Ao Ministério Público compete, de acordo com o  
art. 257 do CPP, fiscalizar a execução da lei e promo­
ver, privativamente, a ação penal

(A) pública.

(B) pública incondicionada, e manifestar­se como 
custos legis, nas ações penais públicas condi­
cionadas.

(C) privada, quando houver representação da vítima.

(D) pública condicionada, e manifestar­se como  
custos legis, nas ações penais públicas incon­
dicionadas.

(E) pública e, quando houver representação da 
v ítima, promover em seu nome a ação penal 
pri vada.

32. No que concerne à estruturação da defesa de acu­
sados em juízo criminal, é correto afirmar (CPP,  
art. 263):

(A) o acusado que é Advogado pode apresentar 
d efesa “em nome próprio”, sem necessidade de 
constituição de outro profissional.

(B) o acusado que não constituir Advogado será obri­
gatoriamente defendido por Procurador Municipal 
ou Estadual.

(C) o Juiz não pode indicar Advogado de forma com­
pulsória a um acusado, que sempre tem o direito 
inalienável de articular a própria defesa, ainda 
que não seja habilitado para tanto.

(D) se for indicado um Defensor Público ao acusado, 
este não pode desconstituí­lo para nomear um 
profissional de sua confiança.

(E) apenas nos crimes mais graves o acusado deve 
obrigatoriamente ser assistido por Advogado, 
podendo articular a própria defesa, mesmo sem 
habilitação, nos casos em que não está em risco 
sua liberdade.

33. Em que momento a lei processual penal (CPP,  
art. 363) considera que o processo completa sua 
formação?

(A) Constituição de defensor após a citação.

(B) Citação do acusado.

(C) Recebimento da denúncia.

(D) Apresentação de resposta escrita.

(E) Juntada do mandado de citação aos autos.

28. O funcionário público que tem conhecimento de 
i nfração cometida no exercício do cargo por subordi­
nado e que, por indulgência, não promove sua res­
ponsabilização e também não comunica o fato ao 
superior competente para tanto pratica

(A) corrupção ativa (CP, art. 333).

(B) corrupção passiva (CP, art. 317).

(C) fato atípico, pois não está descrito expressa­
mente como crime no CP.

(D) condescendência criminosa (CP, art. 320).

(E) prevaricação (CP, art. 319).

29. Com intuito de proteger seu filho, João comparece 
p erante a autoridade policial e, falsamente, diz ter 
praticado o crime que em verdade fora praticado por 
seu filho. João

(A) comete falsa comunicação de crime.

(B) comete falso testemunho, mas não será punido 
por expressa disposição legal.

(C) comete falso testemunho.

(D) não comete crime algum, pois não está descrito 
e xpressamente como crime no CP.

(E) comete autoacusação falsa.

30. Marcos, advogado, solicita certa quantia em dinhei­
ro a Pedro, seu cliente, pois esclarece que mediante 
o pagamento dessa quantia em dinheiro pode “ace­
lerar” o andamento de um processo. Informa que  
s eria amigo do escrevente do cartório judicial – o qual 
também seria remunerado pela celeridade, segundo 
Marcos. Pedro, inicialmente, tem intenção de aceitar 
a oferta, mas verifica que Marcos mentiu, pois não é 
amigo do funcionário público. Pedro nega­se a entre­
gar a Marcos qualquer quantia e não aceita a oferta.

É correto afirmar que Marcos

(A) praticou corrupção passiva (CP, art. 317) e Pedro 
não cometeu crime algum.

(B) praticou exploração de prestígio (CP, art. 357) e 
Pedro não cometeu crime algum.

(C) praticou corrupção passiva (CP, art. 317) e Pedro 
corrupção ativa (CP, art. 333).

(D) e Pedro praticaram corrupção passiva (CP,  
art. 317).

(E) e Pedro não praticaram crime algum, pois os 
f atos não evoluíram.
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Direito Processual civil

37. Incumbe ao escrivão

(A) dar certidão de qualquer ato ou termo do proces­
so, desde que determinado por despacho exara­
do por juiz competente.

(B) fazer pessoalmente as penhoras e arrestos.

(C) estar presente às audiências e coadjuvar o juiz 
na manutenção da ordem.

(D) efetuar avaliações e executar as ordens do juiz a 
que estiver subordinado.

(E) redigir, em forma legal, os ofícios, mandados, 
cartas precatórias e mais atos que pertencem ao 
seu ofício.

38. Quanto aos atos do juiz, assinale a alternativa correta.

(A) São atos meramente ordinatórios, forma pela 
qual o juiz resolve questão incidente, quando pra­
ticados em decorrência de juntada de documento 
essencial para o deslinde da causa.

(B) Os atos meramente ordinatórios, como a juntada 
e a vista obrigatória, independem de despacho, 
devendo ser praticados de ofício pelo servidor e 
revistos pelo juiz quando necessários.

(C) Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no 
curso do feito, põe fim ao processo, resolvendo 
todas as questões que deram causa à proposi­
tura da ação.

(D) Decisão interlocutória compreende todos os de­
mais atos do juiz praticados no processo, de ofí­
cio ou a requerimento da parte, a cujo respeito a 
lei não estabelece outra forma.

(E) Recebe a denominação de acórdão o julgamen­
to proferido pelos tribunais, desde que julguem o 
mérito da demanda e reformem a sentença.

34. Nos procedimentos                                  , oferecida a 
denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar liminar­
mente, recebê­la­á e                                                    (CPP, 
art. 396).

Assinale a alternativa que preenche, adequada e 
respectivamente, as lacunas.

(A) comuns … designará audiência de instrução e 
interrogatório

(B) ordinário e sumário ... designará audiência de 
instrução e interrogatório

(C) ordinário e sumário … ordenará a citação do acu­
sado para responder à acusação, por escrito, no 
prazo de 10 (dez) dias

(D) comuns … ordenará a citação do acusado para 
responder à acusação, por escrito, no prazo de 
15 (quinze) dias

(E) sumário e sumaríssimo … designará audiência 
de instrução e interrogatório

35. Nas infrações penais de menor potencial ofensivo, 
quando o juizado especial criminal encaminhar ao 
j uízo comum as peças existentes para a adoção de 
outro procedimento, de acordo com o art. 538 do 
CPP, o rito adotado será

(A) o ordinário.

(B) o sumário.

(C) livremente estabelecido pelo juiz.

(D) o sumaríssimo.

(E) o especial.

36. O processo perante o Juizado Especial Criminal 
o bjetivará, sempre que possível, a reparação dos 
d anos sofridos pela vítima e a aplicação de pena não 
privativa de liberdade. Nesse contexto, de acord o 
com o expresso texto do art. 62 da Lei no 9.099/95, 
orientar­se­á pelos critérios de

(A) oralidade, informalidade e economia processual, 
apenas.

(B) oralidade e economia processual, apenas.

(C) economia processual e celeridade, apenas.

(D) oralidade, informalidade, economia processual e 
celeridade, apenas.

(E) oralidade, informalidade, economia processual, 
celeridade e verdade formal.
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41. Quanto ao pedido feito pelo autor na petição inicial, 
assinale a alternativa correta.

(A) É ilícito formular mais de um pedido em ordem 
sucessiva, por não ser possível ao juiz conhecê­
­los de modo contínuo.

(B) Os pedidos são interpretados extensivamente, 
devendo haver pedido explícito para o pagamen­
to do principal e dos juros legais.

(C) Não é possível a formulação de mais de um pedi­
do, quando cada um corresponder a tipo diverso 
de procedimento.

(D) Antes da sentença, o autor poderá aditar o pe­
dido, correndo à sua conta as custas acrescidas 
em razão dessa iniciativa.

(E) É permitida a cumulação, num único processo, 
contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda 
que entre eles não haja conexão.

42. O agravo retido é modalidade de recurso. Quanto a 
isso, assinale a alternativa correta.

(A) Depende de preparo e pagamento das custas de 
porte e remessa.

(B) Será dirigido diretamente ao tribunal compe tente, 
por meio de petição, ocasião em que o relator 
convocará o juiz para demonstrar interesse em 
reformar a decisão.

(C) Não se conhecerá do agravo se a parte não re­
querer expressamente, nas razões ou na respos­
ta da apelação, sua apreciação pelo Tribunal.

(D) O agravante requererá que se forme instrumento 
com as peças necessárias para o julgamento.

(E) Não permite a oitiva da parte contrária, uma vez 
que somente será apreciado se houver apelação.

43. Os atos processuais são atos das partes, do juiz e dos 
auxiliares da Justiça, e a eles são assinalados prazos 
para cumprimento. Nesse caso, assinale a alternativa 
correta.

(A) A parte não poderá renunciar ao prazo estabele­
cido exclusivamente em seu favor.

(B) Não havendo preceito legal nem assinação pelo 
juiz, será de cinco dias o prazo para a prática de 
ato processual a cargo da parte.

(C) Salvo disposição em contrário, computar­se­ão 
os prazos, incluindo­se o dia do começo e o do 
vencimento.

(D) Decorrido o prazo, extingue­se, mediante decla­
ração judicial, o direito de praticar o ato.

(E) Os atos processuais realizar­se­ão nos prazos 
prescritos em lei. Quando esta for omissa, o juiz 
determinará que os prazos se cumpram em cinco 
dias.

39. No que diz respeito aos atos processuais praticados 
perante o Juizado Especial Cível, assinale a alterna­
tiva correta.

(A) Não serão declarados nulos sem que tenha ha­
vido prejuízo, sendo válidos sempre que preen­
cherem as finalidades para as quais forem rea­
lizados.

(B) Todos serão registrados resumidamente, em no­
tas manuscritas, datilografadas, taquigrafadas ou 
estenotipadas.

(C) Serão públicos e poderão realizar­se em horário 
noturno, conforme dispuserem as normas de 
orga nização judiciária, exceto os relativos exclu­
sivamente ao estado da pessoa, que correrão em 
segredo de justiça.

(D) Não poderá ser solicitada a prática de atos pro­
cessuais em outra Comarca, exceto se se tratar 
de perícia técnica.

(E) Nenhum ato processual essencial será praticado 
sem a presença de advogado.

40. Quanto aos processos que tramitam perante os Jui­
zados Especiais da Fazenda Pública, assinale a alter­
nativa correta.

(A) No foro em que estiverem instalados, a compe­
tência é relativa.

(B) Não é possível pedido para providências caute­
latórias ou antecipatórias no curso do processo.

(C) O cumprimento da sentença com trânsito em 
julgado, que imponha obrigação de fazer, será 
efetuado mediante ofício do juiz à autoridade ci­
tada para a causa, com cópia da sentença ou do 
acordo.

(D) A Fazenda terá prazo em quádruplo para contes­
tar e em dobro para recorrer.

(E) Nas causas que correm perante esse Juizado, 
haverá reexame necessário no caso de proce­
dência do pedido do autor.
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46. É correto afirmar que a Constituição Federal

(A) inseriu a propriedade entre os direitos sociais.

(B) garantiu aos trabalhadores o seguro­desempre­
go, em caso de desemprego voluntário ou invo­
luntário.

(C) conferiu direitos sociais diferenciados aos tra­
balhadores urbanos e rurais, tendo em vista as 
particularidades do exercício de cada um desses 
trabalhos.

(D) possibilitou o trabalho noturno, perigoso ou insa­
lubre apenas a maiores de 16 anos, proibindo­o 
aos maiores de 14 e menores de 16 anos que 
trabalham na condição de aprendiz.

(E) inseriu entre os direitos dos trabalhadores a irre­
dutibilidade do salário, salvo, contudo, o disposto 
em convenção ou acordo coletivo.

47. Ricardo, cuja mãe é brasileira e cujo pai é chileno, 
nasceu no México, durante uma viagem de sua mãe a 
esse país, a serviço do Brasil. Nos termos da Consti­
tuição Federal, Ricardo

(A) é brasileiro nato.

(B) poderá naturalizar­se brasileiro caso venha a re­
sidir por pelo menos 1 ano ininterrupto no Brasil.

(C) poderá naturalizar­se brasileiro caso opte, a qual­
quer tempo, pela nacionalidade brasileira, ainda 
que resida no estrangeiro.

(D) será considerado brasileiro nato, desde que sua 
mãe retorne ao Brasil imediatamente após o tér­
mino do serviço.

(E) não poderá naturalizar­se brasileiro, uma vez que 
seu pai é chileno.

48. A administração pública direta e indireta deve obser­
var o seguinte comando constitucional:

(A) os acréscimos pecuniários percebidos por ser­
vidor público serão computados e acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores.

(B) é vedado aos estrangeiros o acesso aos cargos, 
empregos e funções públicas.

(C) os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo.

(D) os cargos em comissão devem ser preenchidos 
exclusivamente por servidores ocupantes de car­
go efetivo.

(E) o direito de greve será exercido nos termos defi­
nidos pela associação sindical.

Direito constitucional

44. João é ex­jogador de futebol e, embora não graduado 
em Educação Física, é treinador e monitor de uma 
escola de futebol. João não tem registro no Conselho 
Regional de Educação Física – CREF e está sendo 
compelido, pelo Conselho Regional de sua cidade, a 
ter registro em seus quadros. O advogado de João 
explicou­lhe corretamente que, nos termos da Cons­
tituição Federal,

(A) seu registro nos quadros do CREF não será obri­
gatório, ainda que haja lei estabelecendo sua 
obrigatoriedade, uma vez que a Constituição as­
segura a liberdade de exercício de qualquer tra­
balho, ofício ou profissão.

(B) o CREF pode obrigá­lo a ter registro, indepen­
dentemente de qualquer disposição legal, já que 
possui poder de polícia.

(C) não poderá exercer a profissão de treinador e 
monitor de futebol caso não haja lei que regu­
lamente essa profissão, sendo, nessa hipótese, 
descabida a exigência de registro nos quadros do 
CREF.

(D) seu registro nos quadros do CREF será obrigató­
rio caso haja lei que imponha essa obrigatorieda­
de, não sendo suficiente norma interna do CREF 
a respeito.

(E) o CREF só pode obrigá­lo a ter registro se houver 
norma interna desse Conselho que imponha a 
treinadores e monitores de futebol terem registro 
em seus quadros.

45. Segundo a Constituição Federal, é correto afirmar que

(A) não pode haver prisão civil por dívida, exceto nos 
termos estabelecidos pela própria Constituição.

(B) não é possível a concessão de habeas corpus 
quando alguém se ache ameaçado de sofrer vio­
lência ou coação em sua liberdade de locomo­
ção, por ilegalidade ou abuso de poder, devendo 
a violência ou coação estarem concretizadas.

(C) pode ser concedido mandado de injunção caso 
a norma regulamentadora viole o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais.

(D) conceder­se­á mandado de segurança para pro­
teger direito líquido e certo, ainda que amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o res­
ponsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do Poder Público.

(E) qualquer cidadão é parte legítima para impetrar 
mandado de segurança coletivo.
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51. Acerca das penalidades previstas pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, 
é correto afirmar que

(A) a pena de repreensão será aplicada verbalmente, 
nos casos de indisciplina ou falta de cumprimento 
dos deveres.

(B) praticar ato definido como crime contra a admi­
nistração pública enseja a aplicação da demissão 
a bem do serviço público.

(C) a pena de suspensão, que não excederá 30 (trin­
ta) dias, será aplicada em caso de falta grave ou 
de reincidência.

(D) a autoridade que aplicar a pena de suspensão 
poderá converter essa penalidade em multa, na 
base de 75% (setenta e cinco por cento) por dia 
de remuneração.

(E) em restando configurado o abandono de cargo, 
caberá a aplicação da pena de suspensão.

52. João, Escrevente Técnico Judiciário lotado em uma 
Vara Criminal, praticou ato de insubordinação grave, 
em 20 de janeiro de 2012. Iniciou­se a apuração preli­
minar dos fatos de imediato, logo no dia 22 de janeiro 
de 2012. Mas esta somente veio a ser concluída em 
dezembro de 2014, concluindo pela prática da infra­
ção disciplinar consistente na insubordinação grave, 
com a ressalva de que João sempre foi um servidor 
exemplar sem nunca ter sofrido qualquer penalidade 
disciplinar anteriormente. Nesse caso, a conduta a 
ser adotada pela autoridade competente, na data de 
hoje, nos termos do Estatuto dos Funcionários Públi­
cos Civis do Estado de São Paulo, é a

(A) declaração da extinção da punibilidade pela prescri­
ção, que, neste caso, em razão da natureza menos 
grave da insubordinação, ocorreu em dois anos.

(B) decisão do processo pela aplicação da pena de 
demissão a bem do serviço público, face à natu­
reza grave do ato de insubordinação.

(C) aplicação imediata da pena de suspensão a 
João, pois esta é a penalidade cabível para ato 
de insubordinação.

(D) instauração do processo administrativo discipli­
nar, assegurados o contraditório e a ampla de­
fesa, para que se decida acerca da penalidade 
aplicável.

(E) aplicação imediata da pena de repreensão a 
João, pois esta é a penalidade cabível para ato 
de insubordinação.

49. Maria tem 59 anos de idade e ingressou pela primeira 
vez no serviço público aos 49 anos, tendo ocupado, 
durante todo esse tempo, o mesmo cargo efetivo. Ela 
possui, no total de sua vida laboral, 10 anos de con­
tribuição previdenciária junto ao Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores, nunca tendo contribuído 
ao Regime Geral de Previdência Social. Maria, que 
pretende aposentar­se pelo Regime Próprio de Pre­
vidência dos Servidores, ao analisar as regras atuais 
estabelecidas na Constituição Federal, verificou que

(A) não poderá aposentar­se voluntariamente, tendo 
que se aposentar compulsoriamente aos 70 anos 
de idade.

(B) só poderá aposentar­se voluntariamente após 
completar o mínimo de 15 anos de contribuição 
previdenciária.

(C) só poderá aposentar­se voluntariamente após 
completar o mínimo de 30 anos de contribuição 
previdenciária.

(D) poderá aposentar­se voluntariamente, aos 60 
anos, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição.

(E) poderá aposentar­se voluntariamente, aos 60 
anos, com proventos integrais.

Direito aDministrativo

50. Escrivão­Diretor da 1a Vara Cível da Comarca X 
d etermina que Escrevente Técnico Judiciário, a ele 
subordinado, destrua um documento, colocando­o em 
uma fragmentadora de papel. O Escrevente Técnico 
Judiciário percebe que o documento é uma petição 
assinada e devidamente protocolada, que deveria 
ser encartada em um processo que tramitava naque­
la Vara e que ainda não havia sido sentenciado. O 
Escrevente Técnico Judiciário deverá, nos termos do 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
de São Paulo,

(A) cumprir a ordem, pois é dever do servidor público 
cooperar e manter espírito de solidariedade com 
os companheiros de trabalho.

(B) utilizar­se do documento como papel de rascu­
nho para seu trabalho, considerando que é dever 
do servidor público zelar pela economia do mate­
rial do Estado.

(C) representar ao Juiz da Vara, já que é dever do 
servidor público representar contra ordens mani­
festamente ilegais.

(D) desempenhar com zelo e presteza os trabalhos 
de que for incumbido, destruindo o documento.

(E) proceder conforme ordenado pelo Escrivão­Dire­
tor, nada dizendo sobre o assunto, pois é dever 
do servidor público guardar sigilo sobre os assun­
tos da repartição.
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55. O agente público que se recusar a prestar declaração 
dos bens exigida pela Lei Federal no 8.429/92, dentro 
do prazo determinado,

(A) estará sujeito à penalidade de multa de até 25% 
(vinte e cinco por cento) de seus vencimentos 
anuais.

(B) será punido com a pena de demissão a bem do 
serviço público, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis.

(C) estará sujeito à suspensão dos vencimentos até 
que apresente a declaração devida.

(D) poderá ser punido com a pena de repreensão.

(E) pagará multa por dia de atraso equivalente a 10% 
(dez por cento) do correspondente ao valor da re­
muneração que percebe por dia de trabalho.

56. A respeito da ação de improbidade administrativa, 
considerando o previsto na Lei Federal no 8.429/92, 
é correto afirmar que

(A) na ação principal, será seguido o rito sumário, 
sendo cabível a realização de transação, acordo 
ou conciliação.

(B) em qualquer fase do processo, reconhecida a 
inadequação da ação de improbidade, o juiz ex­
tinguirá o processo com julgamento do mérito, 
não podendo ser a ação novamente intentada.

(C) a sentença que julgar procedente ação civil de 
reparação de dano ou decretar a perda dos bens 
havidos ilicitamente determinará o pagamento em 
favor do Fundo Nacional de Interesses Difusos.

(D) a ação principal poderá ser proposta pela pessoa 
jurídica interessada, atuando nesse caso, obriga­
toriamente, o Ministério Público como fiscal da 
lei, sob pena de nulidade.

(E) estando a inicial em devida forma, o juiz mandará 
autuá­la e ordenará a notificação do requerido, 
para oferecer manifestação por escrito no prazo 
de 10 (dez) dias.

53. Em relação aos Procedimentos Disciplinares, nos ter­
mos do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado de São Paulo, é correto afirmar que

(A) a contagem do prazo será efetuada computando­
­se o dia inicial, antecipando­se o vencimento, 
que incidir em sábado, domingo, feriado ou facul­
tativo, para o primeiro dia útil anterior.

(B) o servidor absolvido pela Justiça, mediante sim­
ples comprovação do trânsito em julgado de deci­
são que o absolveu por falta de provas, será rein­
tegrado ao serviço público, no cargo que ocupava 
e com todos os direitos e vantagens devidas.

(C) o pedido de reconsideração, que não poderá ser 
renovado, poderá ser deduzido diante de decisão 
tomada por Secretário do Estado em única ins­
tância, no prazo de 15 (quinze) dias.

(D) o prazo para recorrer da decisão em sindicância é 
de 10 (dez) dias, contados da publicação da deci­
são impugnada no Diário Oficial do Estado ou da 
intimação pessoal do servidor, quando for o caso.

(E) o processo administrativo deverá ser instaurado 
por portaria, no prazo improrrogável de 8 (oito) 
dias do recebimento da determinação, e concluído 
no de 90 (noventa) dias da citação do acusado.

54. Em apuração preliminar, verifica­se que servidor do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, respon­
sável por supervisionar as obras do Fórum da Comar­
ca X, utilizou – em obra particular de construção de 
sua residência de veraneio – máquinas, equipamen­
tos e materiais que se encontravam à disposição para 
a construção do Fórum. Nos termos da Lei Federal  
no 8.429/92, o servidor praticou

(A) ato de improbidade administrativa previsto ex­
pressamente na lei como ato que importa enri­
quecimento ilícito.

(B) ato de improbidade administrativa previsto ex­
pressamente na lei como ato que atenta contra 
os princípios da Administração Pública.

(C) ato ilegal, mas que não pode ser qualificado como 
ato de improbidade administrativa.

(D) ato de improbidade administrativa previsto ex­
pressamente na lei como ato que causa prejuízo 
ao erário.

(E) ato de improbidade administrativa que não se en­
contra previsto expressamente na lei.



15 tjsp1503/001-Escreventetécnicojudiciário

59. Consoante as Normas da Corregedoria Geral da Jus­
tiça, os mandados de prisão

(A) não serão entregues aos oficiais de justiça, mas 
encaminhados ao Instituto de Identificação Ricar­
do Gumbleton Daunt – IIRGD.

(B) não serão objeto de recolhimento de guias de 
despesas, mas deverão ser cumpridos pelos ofi­
ciais de justiça a serviço daquele juízo.

(C) serão entregues diretamente, por meio eletrôni­
co, ao Departamento de Capturas da Polícia Civil 
do Estado, que tomará as providências cabíveis.

(D) serão distribuídos aos oficiais de justiça que reali­
zaram as devidas buscas com o apoio da Polícia 
Civil.

(E) serão remetidos por sistema eletrônico ao Co­
mando de Operações – COPOM da Polícia Mili­
tar, responsável pelas medidas cabíveis.

60. Nos termos das Normas da Corregedoria Geral da 
Justiça, o uso inadequado do sistema de proces­
samento eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo que venha a causar prejuízo às partes 
ou à atividade jurisdicional importará

(A) desconto nos vencimentos do usuário que for 
servidor público.

(B) bloqueio do cadastro do usuário, sem prejuízo 
das demais cominações legais.

(C) a devolução dos prazos às partes e a anulação 
dos atos judiciais.

(D) suspensão do processo para a realização de inci­
dente de saneamento.

(E) a aplicação de medida disciplinar, não havendo 
responsabilização civil ou criminal.

normas Da corregeDoria geral Da Justiça

57. Os servidores da justiça darão atendimento prioritário 
às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos, às 
gestantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas 
por crianças de colo, mediante, exemplificativamente,

(A) garantia de lugar privilegiado em filas ou distri­
buição de senhas com numeração adequada ao 
atendimento preferencial.

(B) atendimento imediato obrigatório quando da che­
gada das pessoas em tais condições ao balcão 
de atendimento.

(C) instalação de cadeiras para que as pessoas em 
tais condições esperem sentadas, pelo tempo 
que for necessário.

(D) triagem para atendimento das pessoas em tais 
condições em sala separada do restante do públi­
co, que deverá existir em todos os fóruns.

(E) fila única para atendimento em balcão, atenden­
do­se às pessoas rigorosamente por ordem de 
chegada, independentemente de sua condição.

58. Acerca da autuação, abertura de volumes e numera­
ção de feitos, preveem as Normas da Corregedoria 
Geral da Justiça que

(A) todas as conclusões ao juiz serão anotadas no 
sistema informatizado, acrescendo­se a carga, 
em meio físico ou eletrônico, no número máximo 
de 50 (cinquenta) processos por dia.

(B) deverá ser feita conclusão dos autos no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas e executados os atos 
processuais no prazo de 3 (três) a 5 (cinco) dias, 
dependendo da complexidade do ato a ser reali­
zado.

(C) os autos de processos não excederão de 200 
(duzentas) folhas em cada volume, salvo deter­
minação judicial expressa em contrário ou para 
manter peça processual com seus documentos 
anexos, podendo, nestes casos, ser encerrado 
com mais ou menos folhas.

(D) para a juntada, na mesma oportunidade, de duas 
ou mais petições ou documentos, será confeccio­
nado um termo de juntada para cada uma das 
peças, com a devida descrição pormenorizada do 
conteúdo delas.

(E) ao receber a petição inicial ou a denúncia, o ofício 
de justiça providenciará, em 48 (quarenta e oito) 
horas, a autuação, nela afixando a etiqueta que, 
gerada pelo sistema informatizado e oriunda do 
distribuidor, atribui número ao processo.
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63. Dilma sanciona sem vetos ‘Lei dos Caminhoneiros’

A presidente Dilma Rousseff sancionou sem vetos 
a nova “Lei dos Caminhoneiros”, em uma tentativa 
de encerrar a greve da categoria que tem bloquea­
do estradas em todo país há quase duas semanas. 
Segundo o Palácio do Planalto, a sanção da lei sem 
vetos, que será publicada no Diário Oficial da União 
na terça­feira (3 de março), era um dos compromissos 
firmados pelo governo federal com os grevistas para 
que a mobilização terminasse.
(UOL, 2 mar.15. Disponível em: < http://goo.gl/fOOs0m>. Adaptado)

Entre outros pontos, a lei assegura

(A) o perdão das multas por excesso de peso expe­
didas nos últimos dois anos e a isenção de paga­
mento de pedágio para eixo suspenso de cami­
nhões vazios.

(B) aumento do piso salarial para caminhoneiros e 
aumento do valor mínimo do frete, de forma a 
aumentar a remuneração ligada ao transporte de 
mercadorias.

(C) a redução da jornada de trabalho para no máxi­
mo 8 horas e a redução do período máximo sem 
interrupção ao volante para 4 horas.

(D) a diminuição da idade mínima necessária para 
a aposentadoria dos caminhoneiros e a queda 
do valor do óleo diesel nos postos de gasolina a 
m édio prazo.

(E) a redução da tolerância máxima na pesagem dos 
veículos e a ampliação da distância entre os pon­
tos de parada para descanso e repouso.

64. BC acelera ritmo e sobe juro para 11,75% ao ano

O Comitê de Política Monetária (Copom) do Banc o 
Central acelerou o ritmo de alta e subiu a taxa 
b ásica de juros da economia em 0,5 ponto percen­
tual nest a quarta­feira (3 de dezembro), de 11,25% 
para 11,75% ao ano. Em outubro, os juros tinham 
avançado m enos: 0,25 ponto percentual. Esse foi o 
segundo aumento seguido da taxa Selic, que está no 
maior patamar em três anos.

(G1, 3 dez.14. Disponível em <http://goo.gl/Xz34C0>. Adaptado)

O Banco Central justificou a sua decisão por conta

(A) da alta taxa de desemprego.

(B) da estagnação da economia.

(C) da inflação persistente.

(D) da desaceleração da economia dos EUA.

(E) do quadro de recessão técnica.

ConHeCIMentos geraIs

atualiDaDes

61. Líderes disseram neste domingo (15 de fevereiro) 
que acreditam que o cessar­fogo na Ucrânia está 
sendo “geralmente” obedecido. No entanto, os líderes 
que ajudaram a fechar o acordo para a trégua afir­
maram que “incidentes locais” devem ser “resolvidos 
r apidamente”. A declaração afirma que os quatro paí­
ses que negociaram o cessar­fogo na s emana pas­
sada voltaram a negociar neste domingo.

(G1, 15 fev.15. Disponível em: <http://goo.gl/iOP51h>. Adaptado)

Além da Ucrânia, os três outros países que negocia­
ram o cessar­fogo são

(A) EUA, Alemanha e França.

(B) Rússia, China e Inglaterra.

(C) EUA, Inglaterra e Rússia.

(D) EUA, China e Alemanha.

(E) Alemanha, França e Rússia.

62. O promotor Gerardo Pollicita solicitou nesta sexta­
­feira (13 de fevereiro) a acusação da presidente 
da Argentina, Cristina Kirchner, a partir da denún­
cia apresentada pelo já falecido Alberto Nisman. 
O promotor pede também ao juiz encarregado da 
causa que o chanceler argentino e vários dirigentes 
g overnistas também sejam acusados e indiciados. O 
promotor se baseia nas acusações realizadas pelo 
falecido promotor Alberto Nisman no processo apre­
sentado quatro dias antes de ser encontrado morto, 
em 18 de janeiro.

(Época Negócios, 13 fev.15. 
Disponível em: <http://goo.gl/VL5m42>. Adaptado)

De acordo com a acusação, Cristina Kirchner teria

(A) manipulado investigações policiais que poderiam 
responsabilizar grupos de “piqueteros” aliados do 
governo por greves abusivas e boicote violento 
às grandes corporações argentinas.

(B) inocentado indevidamente organizações de es­
querda suspeitas de terem realizado atentados à 
bomba contra a sede do grupo Clarín, empresa 
de comunicação que faz oposição ao governo.

(C) favorecido sindicalistas governistas que suposta­
mente recorreram às armas para impedir mani­
festações de grupos políticos conservadores que 
combatem o governo Kirchner nas ruas.

(D) orquestrado um plano para acobertar os suspei­
tos iranianos do atentado terrorista a uma asso­
ciação judaica em Buenos Aires em troca de 
i ntensificar as relações comerciais com o Irã.

(E) financiado organizações ultranacionalistas argen­
tinas com o objetivo de sabotar multinacionais do 
petróleo de capital norte­americano e, com isso, 
expulsá­las da Argentina.
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r a s C u n H omatemática

65. Um determinado recipiente, com 40% da sua capa­
cidade total preenchida com água, tem massa de  
428 g. Quando a água preenche 75% de sua capa­
cidade total, passa a ter massa de 610 g. A massa 
dess e recipiente, quando totalmente vazio, é igual, 
em gramas, a

(A) 338.

(B) 208.

(C) 200.

(D) 182.

(E) 220.

66. Para a montagem de molduras, três barras de alumí­
nio deverão ser cortadas em pedaços de comprimen­
to igual, sendo este o maior possível, de modo que 
não reste nenhum pedaço nas barras. Se as barras 
medem 1,5  m, 2,4  m e 3  m, então o número máximo 
de molduras quadradas que podem ser montadas 
com os pedaços obtidos é

(A) 3.

(B) 6.

(C) 4.

(D) 5.

(E) 7.

67. Para fazer 200 unidades do produto P, uma empresa 

utilizou  do estoque inicial (E) do insumo Q. Para 

fazer mais 300 unidades do produto P, vai utilizar 
a quantidade que restou do insumo Q e comprar a 
quantidade adicional necessária para a produção das 
300 unidades, de modo que o estoque do insumo 
Q seja zerado após a produção desse lote. Nessas 
condições, deverá ser comprada, do insumo Q, uma 
quantidade que corresponde, do estoque inicial E, a

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 
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r a s C u n H o68. Em um laboratório, há 40 frascos contendo amostras 
de drogas distintas. Esses frascos estão numera­
dos de 01 a 40, sendo que os frascos de numera­
ção par estão posicionados na prateleira Q e os de 
numeração ímpar estão posicionados na prateleira R.  
Sabe­se que o volume, em cm3, de cada amostra é 
igual à soma dos algarismos do número de cada fras­
co. Nessas condições, é correto afirmar que a quanti­
dade de frascos cujas amostras têm mais de 8 cm3 é

(A) maior na prateleira R do que na Q.

(B) maior na prateleira Q do que na R.

(C) igual em ambas as prateleiras.

(D) igual a 8.

(E) maior que 13.

69. Em um jardim, um canteiro de flores, formado por 
três retângulos congruentes, foi dividido em cinco 
r egiões pelo segmento AB, conforme mostra a figura.

Se  mede 20 m, então a área total desse canteiro 
é, em m2, igual a

(A) 126.

(B) 135.

(C) 144.

(D) 162.

(E) 153.
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r a s C u n H o70. Observe a sequência de espaços identificados por 
letras

6 5
a b c d e f g h i j

Cada espaço vazio deverá ser preenchido por um 
número inteiro e positivo, de modo que a soma dos 
números de três espaços consecutivos seja sempre 
igual a 15. Nessas condições, no espaço identificado 
pela letra g deverá ser escrito o número

(A) 5.

(B) 6.

(C) 4.

(D) 7.

(E) 3.

71. Levantamento feito pelo CRA­SP questionou qual 
r eforma deve ser priorizada pelo governo. Entre as 
opções estavam os setores previdenciário, traba­
lhista, político, tributário e judiciário, sendo que ape­
nas um deles deveria ser apontado. O gráfico mostra 
a distribuição porcentual arredondada dos votos por 
setor.

Sabendo que o setor político recebeu 87 votos a 
mais do que o setor judiciário, é correto afirmar que 
a m édia aritmética do número de apontamentos por 
setor foi igual a

(A) 128.

(B) 130.

(C) 137.

(D) 140.

(E) 145.
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r a s C u n H o72. Dois recipientes (sem tampa), colocados lado a lado, 
são usados para captar água da chuva. O recipient e 
A tem o formato de um bloco retangular, com 2 m de 
comprimento e 80 cm de largura, e o recipiente B 
tem a forma de um cubo de 1 m de aresta. Após uma  
chuva, cuja precipitação foi uniforme e constant e, 
constatou­se que a altura do nível da água no r eci­
piente B tinha aumentado 25 cm, sem transbordar. 
Desse modo, pode­se concluir que a água captada 
pelo r ecipiente A nessa chuva teve volume aproxi­
mado, em m3, de

(A) 0,40.

(B) 0,36.

(C) 0,32.

(D) 0,30.

(E) 0,28.

73. Aluísio e Berilo aplicaram, respectivamente, R$ 4.000,00  
e R$ 5.000,00 a uma mesma taxa mensal de juros 
simples durante quatro meses. Se o valor dos juros 
r ecebidos por Berilo foi R$ 50,00 maior que o valor dos 
juros recebidos por Aluísio, então a taxa anual de juros 
simples dessas aplicações foi de

(A) 10,8%.

(B) 12%.

(C) 12,6%.

(D) 14,4%.

(E) 15%.

74. Na figura, o trapézio retângulo ABCD é dividido por 
uma de suas diagonais em dois triângulos retângulos 
isósceles, de lados .

Desse modo, é correto afirmar que a soma das medi­
das dos ângulos a e b é igual a

(A) 125º.

(B) 115º.

(C) 110º.

(D) 135o.

(E) 130º.
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78. Em um documento do MS­Word 2010, existia uma 
t abela com a seguinte aparência:

Um usuário realizou duas ações sobre essa tabela, 
ambas feitas com ela selecionada, de modo que essa 
tabela ficou com a aparência apresentada a seguir:

Considerando que essas ações foram realizadas 
por meio da seleção de opções de borda acessíveis 
a partir do grupo Parágrafo, da guia Página Inicial, 
a ssinale a alternativa que contém duas possíveis  
opções de terem sido selecionadas e que produzem 
esse efeito.

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

79. Considere a seguinte palavra, editada em um docu­
mento no MS­Word 2010:

engenheiro

Um usuário selecionou a letra “o” dessa palavra e, em 

seguida, clicou sobre o botão , localizado no gru­
po Fonte da guia Página Inicial. Essa palavra ficará 
e scrita na forma:

(A) engenheira

(B) engenheiro

(C) engenheiro

(D) engenheirO

(E) engenheirA

informática

75. Em um computador com o sistema operacional  
Windows 7, em sua configuração padrão, diversos 
atalhos de teclado estão associados ao uso da Área 
de Transferência. O atalho de teclado destinado a 
desfazer a ação anterior é o:

(A) Ctrl+D

(B) Alt+U

(C) Ctrl+Z

(D) Alt+Z

(E) Ctrl+U

76. Um usuário de um computador com o sistema ope­
racional Windows 7, em sua configuração padrão, 
d eletou um atalho presente na Área de Trabalho. 
S obre essa ação, é correto afirmar que

(A) o atalho será colocado na Lixeira e o arquivo 
a ssociado ao atalho será preservado.

(B) o atalho será destruído, sem ser colocado na 
L ixeira.

(C) o atalho será retirado da Área de Trabalho e 
transferido para a pasta na qual se encontra o 
arquivo associado ao atalho.

(D) tanto o atalho como o arquivo associado ao atalho 
serão colocados na Lixeira.

(E) tanto o atalho como o arquivo associado ao atalho 
serão destruídos, sem serem colocados na Lixeira.

77. Um usuário de um computador com o sistema ope­
racional Windows 7, em sua configuração padrão, 
a rrastou um arquivo presente em uma pasta da 
unidade de disco C para uma pasta da unidade de  
disco D. Sobre essa ação, é correto afirmar que o

(A) arquivo e sua pasta serão movidos para a pasta 
da unidade de disco D.

(B) arquivo será copiado para a pasta da unidade de 
disco D.

(C) arquivo será movido para a pasta da unidade de 
disco D.

(D) arquivo e sua pasta serão copiados para a pasta 
da unidade de disco D.

(E) comando não terá efeito, pois só se pode arrastar 
arquivos em uma mesma unidade de disco.
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O enunciado a seguir será utilizado para responder às 
questões de números 82 e 83.

A planilha a seguir foi elaborada no MS­Excel 2010 
(versão para a língua portuguesa), em sua configuração 
padrão.

82. Supondo­se que os valores das células D3 a D8, 
B8 e C8 foram calculados utilizando­se funções do  
MS­Excel 2010, é correto afirmar que

(A) B8=SOMAT(B3:B7)

(B) C8=SOMA(C3­C7)

(C) D8=SOMA(D3:D7)

(D) D8=SOMAT(B3...C7)

(E) D6=SUM(B6:C6)

83. Elaborou­se o seguinte gráfico a partir da planilha 
apresentada, após a seleção de algumas células:

Esse tipo de gráfico é denominado Gráfico de

(A) Radar.

(B) Dispersão.

(C) Ações.

(D) Área.

(E) Colunas.

80. No MS­Word 2010, é possível a inserção de obje­
tos como, por exemplo, Clip­arts. Ao se clicar sobre 
o botão Clip­art, do grupo Ilustrações da guia Inserir, 
pode­se inserir

(A) uma imagem de um arquivo, como por exemplo 
nos formatos JPEG, GIF, TIFF e BMP.

(B) um gráfico do tipo Coluna, Linha, Pizza, Barra , 
Área, Dispersão, Ações, Superfície, Rosca, B olhas 
e Radar.

(C) um elemento gráfico do tipo Lista, Processo, 
C iclo, Hierarquia, Relação, Matriz e Pirâmide.

(D) linhas, formas básicas, setas largas, fluxogra­
mas, textos explicativos, estrelas e faixas.

(E) desenhos, filmes, sons ou fotos de catálogo para 
ilustrar um determinado conceito.

81. Considere os seguintes botões, presentes na guia 
Página Inicial, grupo Parágrafo do MS­Word 2010. 
Cada botão recebeu um número para ser referen­
ciado.

O botão que permite alterar o espaçamento entre 
linhas de texto é o de número

(A) 5.

(B) 1.

(C) 2.

(D) 3.

(E) 4.
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86. No MS­PowerPoint 2010, um usuário deseja efetuar 
a verificação da ortografia do conteúdo presente em 
seus slides. Uma das formas para realizar tal tarefa 
é acessar o botão Verificar Ortografia, que, na confi­
guração padrão do MS­PowerPoint 2010, é acessível 
por meio da aba

(A) Exibição.

(B) Revisão.

(C) Inserir.

(D) Início.

(E) Animações.

87. No MS­PowerPoint 2010, a finalidade da função 
Ocultar Slide, acionável por meio do botão de mes­
mo nome, é fazer com que o slide selecionado

(A) tenha bloqueadas tentativas de alteração de seu 
conteúdo.

(B) seja designado como o último a ser exibido na 
apresentação de slides.

(C) tenha sua resolução reduzida até o mínimo 
s uportado pelo computador em uso.

(D) não seja exibido no modo de apresentação de 
slides.

(E) tenha sua velocidade de transição entre slides 
f ixada no valor médio.

88. Os endereços de correio eletrônico (e-mail) são 
p adronizados quanto à sua composição para possibi­
litar a correta identificação e o envio das mensagens 
pela internet. Dentre as alternativas apresentadas, a 
que contém um endereço de e-mail de acordo com a 
padronização é:

(A) marcos.com.br@

(B) @carlos.com.br

(C) #marcos@.eng.br

(D) marcos@#com.br

(E) carlos@casa.br

84. Elaborou­se uma planilha de grandes dimensões no 
MS­Excel 2010 (versão para a língua portuguesa), 
em sua configuração padrão, e deseja­se manter 
sempre visíveis as linhas e colunas de importância 
da planilha, como os títulos de cada linha e coluna. 
O botão do recurso Congelar Painéis que possibilita 
essa ação é:

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

85. Um usuário do MS­Excel 2010 (versão para a língua 
portuguesa), em sua configuração padrão, elaborou 
uma planilha e protegeu todas suas células para que 
outros usuários não as alterem. Caso algum usuário 
deseje remover essa proteção, ele deve

(A) selecionar a aba Proteção do Menu, clicar no íco­
ne Desbloquear Planilha do grupo Proteção.

(B) selecionar a aba Proteção do Menu, clicar no íco­
ne Senha de Desproteção do grupo Proteção e 
digitar a senha solicitada.

(C) selecionar a aba Revisão do Menu, clicar no íco­
ne Destravar Planilha do grupo Proteção.

(D) selecionar a aba Revisão do Menu, clicar no íco­
ne Desproteger Planilha do grupo Alterações e 
digitar a senha solicitada.

(E) ter privilégios de Administrador quando da aber­
tura do arquivo.
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raciocínio lógico

91. Se todo estudante de uma disciplina A é também 
e studante de uma disciplina B e todo estudante de 
uma disciplina C não é estudante da disciplina B, 
e ntão é verdade que

(A) algum estudante da disciplina A é estudante da 
disciplina C.

(B) algum estudante da disciplina B é estudante da 
disciplina C.

(C) nenhum estudante da disciplina A é estudante da 
disciplina C.

(D) nenhum estudante da disciplina B é estudante da 
disciplina A.

(E) nenhum estudante da disciplina A é estudante da 
disciplina B.

92. Considere verdadeira a seguinte afirmação: “Todos 
os primos de Mirian são escreventes”.

Dessa afirmação, conclui­se corretamente que

(A) se Pâmela não é escrevente, então Pâmela não 
é prima de Mirian.

(B) se Jair é primo de Mirian, então Jair não é escre­
vente.

(C) Mirian é escrevente.

(D) Mirian não é escrevente.

(E) se Arnaldo é escrevente, então Arnaldo é primo 
de Mirian.

93. Mantendo­se a regularidade da sequência numérica 
– 3, 1, – 5, 3, –  7, 5, …, os dois próximos elementos 
dessa sequência serão, respectivamente,

(A) – 10 e 6.

(B) – 9 e 7.

(C) – 11 e 5.

(D) – 12 e 4.

(E) – 13 e 3.

89. Para que uma mensagem possa ser enviada pelo 
serviço de correio eletrônico (e-mail), é imprescin­
dível a inclusão

(A) do nome completo do destinatário no campo 
Para:.

(B) de pelo menos uma palavra no campo Assunto 
ou Subject.

(C) do endereço de e-mail nos campos Para:, ou 
Cc: ou Cco:.

(D) de pelo menos uma letra no corpo da mensagem.

(E) da mensagem em formato texto.

90. Nos navegadores (browser) de internet típicos, quan­
do são acessados alguns sites específicos, é apre­
sentado um ícone com um cadeado junto à Barra 
de endereços do navegador. A apresentação desse 
c adeado indica que

(A) o conteúdo do site acessado é livre de vírus.

(B) há a necessidade de possuir uma senha para 
acessar o conteúdo do site.

(C) o conteúdo do site tem acesso privado.

(D) a conexão do navegador com o site é segura.

(E) o site apresenta restrição de acesso.
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r a s C u n H o94. Considere as seguintes figuras de uma sequência de 
transparências, todas enumeradas:

Transparência 1 Transparência 2 Transparência 3

Transparência 4 Transparência 5

Na referida sequência, a transparência 6 tem a mes­
ma figura da transparência 1, a transparência 7 tem 
a mesma figura da transparência 2, a transparência  
8 tem a mesma figura da transparência 3, e assim 
por diante, obedecendo sempre essa regularidade.  
Dessa forma, sobrepondo­se as transparências 113 e 
206, tem­se a figura

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 
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97. Para que seja falsa a afirmação “todo escrevente 
técnico judiciário é alto”, é suficiente que

(A) alguma pessoa alta não seja escrevente técnico 
judiciário.

(B) nenhum escrevente técnico judiciário seja alto.

(C) toda pessoa alta seja escrevente técnico judi­
ciário.

(D) alguma pessoa alta seja escrevente técnico 
judiciário.

(E) algum escrevente técnico judiciário não seja alto.

98. Uma equivalente da afirmação “Se eu estudei, então 
tirei uma boa nota no concurso” está contida na alter­
nativa:

(A) Não estudei e não tirei uma boa nota no con­
curso.

(B) Se eu não tirei uma boa nota no concurso, então 
não estudei.

(C) Se eu não estudei, então não tirei uma boa nota 
no concurso.

(D) Se eu tirei uma boa nota no concurso, então 
estudei.

(E) Estudei e tirei uma boa nota no concurso.

99. A afirmação “canto e danço” tem, como uma negação, 
a afirmação contida na alternativa

(A) não canto e não danço.

(B) canto ou não danço.

(C) não danço ou não canto.

(D) danço ou não canto.

(E) danço ou canto.

100. Se Márcio é dentista, então Rose não é enfermeira. 
Débora não é médica ou Marcelo não é professor. 
Identificado que Marcelo é professor e que Rose é 
enfermeira, conclui­se corretamente que

(A) Débora não é médica e Márcio não é dentista.

(B) Débora é médica e Márcio é dentista.

(C) Débora é médica e Márcio não é dentista.

(D) Débora não é médica e Márcio é dentista.

(E) Se Débora não é médica, então Márcio é dentista.

95. Marta confeccionou três cartões em papel cartolina 
e carimbou figuras em somente uma das faces de 
cada cartão. Ao encontrar um de seus amigos, Mart a 
informou­lhe que todo cartão de cor amarela tinha 
c arimbada, em uma das faces, uma figura em tinta na 
cor azul. Após dizer isso, ela mostrou a esse amigo 
três cartões: o primeiro cartão, de cor amarela, con­
tinha uma figura carimbada em tinta na cor azul; o 
segundo cartão, de cor vermelha, continha uma figura 
carimbada em tinta na cor preta; o terceiro cartão, na 
cor branca, continha uma figura carimbada em tinta 
na cor azul.

Com base no que foi apresentado, pode­se afirmar 
corretamente que

(A) apenas o terceiro cartão mostrado contradiz a 
afirmação de Marta.

(B) apenas o segundo cartão mostrado contradiz a 
afirmação de Marta.

(C) todos os cartões mostrados contradizem a afir­
mação de Marta.

(D) nenhum dos cartões mostrados contradiz a afir­
mação de Marta.

(E) apenas o segundo e o terceiro cartões mostrados 
contradizem a afirmação de Marta.

96. Uma avaliação com apenas duas questões foi res­
pondida por um grupo composto por X pessoas. 
S abendo­se que exatamente 160 pessoas desse 
grupo acertaram a primeira questão, que exatamente 
100 pessoas acertaram as duas questões, que exata­
mente 250 pessoas acertaram apenas uma das duas 
questões, e que exatamente 180 pessoas erraram a 
segunda questão, é possível afirmar, corretamente, 
que X é igual a

(A) 520.

(B) 420.

(C) 370.

(D) 470.

(E) 610.
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